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PARECER JURíDICO NO 447/2024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 17012024

RêquêÍente: Secretaria MunicipaI da Saúde.

RETATóRIO:

Trata-se de solicitação para aqulsição de peças e contratação de serviço

de manutenção para os veículos placa lXC5D43, |YQ6F12, lYA1835, JAH2D50,

JAN2A67, JAE1t98 e 1SV2363, pertencentes à Secretarla requerente.

A supracltada contratação por melo de Dlspensa de Llcltação tem como

fulcro o art. 75, lnciso ll da Nova de Lei de LicitaÇões e Contratos Ad m Lnlstrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a

função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatiar a compatlbilidade dos atos admlnlstrativos

produzldos no processo de contratação públtca com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contrataçôes realizadas pela Adminlstração

Pública:

Xxl - ressatvados os casos êspecificacios na [egistação, as obras, serviços,
compras e alienaçôes serão contratados mediante processo de ticitação
pública que assegure iguatdade de condiçôes a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as

condições efetivas da pÍoposta, nos termos da tei, o quat somente
permitirá as exigências de quaiificação técnica e econômica indispensy'yefqrj
à garanLia do currprimento das obrigaçôes. 1..\-
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Le[ das

Licitaçôes e Contratos Públicos", foi pubtlcada com o objetivo de regulamentar o

citado dlspositlvo constitucional, e crlar padrões e procedlmentos para reger a

contratação pela Administração.

A obrlgatoriedade da realização do procedimento [citatório é um

corolário do prlnclplo constltuclonal da lsonomia, previsto na Constttuição Federal

de 1988 (art. 5", l), pelo quaL todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por critérlos de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do

arbítrio e do favorltismo. Segundo o constituciona[sta A[exandre de Morais, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao lnteresse púbtico,

petos particulares, numa sltuação de igualdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame ticitatório, somente é admitida excepciona lmente, nas hipóteses

trazldas na própria [et. Tais sltuaçôes, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gera[. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrigatórla a

reatização do procedimento licitatório pela Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de realização de

procedlmento licitatório, o próprio dlspositivo constitucional reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legistação,

quais sejam a dispensa e a lnexigi.bitidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibtidade de

existirem casos em que a ticitação poderá deixar de ser reallzada, autortzando a

Admlnistração Púbtlca a cetebrar, de forma discricionária, contratações dir:{.9g#
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A dlspensa de licitação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é posslvel que a aquisição se dê por dispensa de

Licitação, com fulcro no art. 75, inciso ll, da Lei 14.133/2021

Art. 75. É dispensável a licltação:
ll - para contÍatação que envotva vatoÍes inferiores a RS 50.000,00
(cinquenta mit reais), no caso de outros servi,ços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecidos

aclma que o vator limite para contratação por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mi[ novecentos e sels reais e dois centavos).

Desta Íorma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

reatlzada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

prevlamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de licttações, situação em

que é dispensáve[ a deflagração de processo administrêtivo licitatório, o que

simplifica demasiadamente a atuâção da admtnistração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento adminlstrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constltucionals da Admlnistração Pública.

Observa-se que o presente processo fol autorlzado e justlflcado pela

autoridade competênte, que consta ainda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da empresa AUTO TEGAL - CENTRO AUTOMOTIVO

LTDA, CNPJ: O9.2O5.2191OO0 í -00, no valor de R$ 8.303,76 (olto mil e trezentos e

três reais com setenta e seis centavos), atém de ter demonstrado sua habilitação

medlante a documentação soticitada, que o valor da aquisição encontra-se dêntro

dos llmites legais, que há disponibiLidade e compatibitidade orçamentária para a

contratação e que o processo foi instruído por CPL devldamente nompç(g/,, \"
cumprindo, portanto, as exigências Legais. -{
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Verlfica-se assim, estarem atendidas as exigências contldas no citado

arÍigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, nêcessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-lhe lega[ldade e adequação, essenciatmentê, no que tange

à razáo da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoab[[[dade.

Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.133/2021 especia[mente em seus arts.72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediântê dlspensa de [ic[tação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldências asslnaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade menclonados

aclma, opina-se pela forma[zação do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigos 72 e 75,lnciso ll, da Leino 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Tapejara, RS,21 de malo de

LEONARDO FRIGERI
oAB/RS 111.697
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